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internas ou interestaduais, fica dispensado de efetuar a retenção e recolhimento 
do ICMS-ST, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária. 
2.5.1. A Beneficiária deve comunicar seus fornecedores sobre a dispensa de 
retenção do ICMS-ST na forma autorizada neste Regime Especial. 
2.5.2. Os documentos fiscais que acobertarem a remessa de mercadorias para o 
estabelecimento da Beneficiária devem conter, no quadro "Informações 
Complementares" do DANFE, a expressão: "Dispensado da retenção do ICMS-
ST, conforme Regime Especial nº 8.186/2024". 
2.6. Caso a Beneficiária venha a receber mercadorias com ICMS-ST retido, fica 
autorizada a lançar o crédito do imposto próprio e do retido por substituição 
tributária, na Escrituração Fiscal Digital (EFD), sob o código PR020082, no mês 
da entrada, e deve efetuar o recolhimento do ICMS-ST por ocasião da saída da 
mercadoria, quando devido. 
2.7. A Beneficiária deverá, em relação às mercadorias sujeitas ao regime de 
substituição tributária ainda em estoque no último dia imediatamente anterior à 
adoção deste Regime Especial, realizar os procedimentos contidos no Art. 19 do 
Anexo IX do RICMS/PR destinados à exclusão de uma mercadoria do regime de 
substituição tributária. 
3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, VIGÊNCIA E EXTINÇÃO 
3.1. A inobservância de qualquer dos procedimentos especiais aqui 
proporcionados que resulte infração à legislação tributária determina a cessação 
imediata dos efeitos deste Regime Especial, e a obrigatoriedade de retorno à 
disciplina normal aplicável à matéria, sem prejuízo de eventuais acréscimos legais 
e penalidades previstas na legislação. 
3.2. Acarreta a cassação do Regime Especial: 
a) a inadimplência do pagamento do imposto, na forma e no prazo devidos; 
b) o uso irregular do Regime Especial; 
c) a omissão na entrega da EFD e a inexistência de EFD "Regular" para o mês de 
referência. 
3.3. Do ato que determinar a revogação do Regime Especial, cabe pedido de 
reconsideração, sem efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ciência do despacho. 
3.4. Este Regime Especial é revogável a qualquer tempo. 
3.5. A Beneficiária pode renunciar ao Regime Especial, mediante comunicado 
formal à autoridade fiscal concedente. 
3.6. Este Regime Especial entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente 
ao da publicação, com validade até 31 de outubro de 2026. 
3.7. O pedido de prorrogação do Regime Especial deve ser protocolizado pelo 
interessado até 90 (noventa) dias antes do termo final de sua vigência, 
considerando-se provisoriamente prorrogado no caso em que o interessado 
observar o disposto neste item e a autoridade competente não decidir o pedido até 
o termo final de vigência. 
3.8. Os documentos fiscais emitidos com base neste Regime Especial pela 
Beneficiária devem conter no quadro "Informações Complementares" do DANFE 
a expressão: "Procedimento autorizado pelo Regime Especial nº 8.186/2024". 
3.9. A Beneficiária deve lavrar termo no Registro de Ocorrências Eletrônico (RO-
e), mencionando, sucintamente, o número do Regime Especial, os procedimentos 
aqui autorizados e sua vigência. 
A Diretora da Receita Estadual do Paraná e a Beneficiária firmam este 
instrumento. 

Curitiba, 08 de outubro de 2024. 
Suzane Aparecida Gambetta Dobjenski 

Diretora da Receita Estadual 
PROFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 

S.A. 
Beneficiária 

ANEXO ÚNICO 
Relação das mercadorias/seções do Capítulo I do Anexo IX do RICMS/PR 
abrangidas pelo Regime Especial nº 8.186/2024: 
Seção Descrição 
III Cerveja, refrigerante e outras bebidas 
XII Cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador 
XIII Ferramentas 
XIV Lâmina de barbear e aparelho de barbear 
XXII Produtos alimentícios 
XXIII Produtos Eletrônicos, Eletroeletrônicos e Eletrodomésticos 
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